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O Órgão Especial do Tri-
bunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT) declarou 
inconstitucional a Lei nº 
6.272/2024, de autoria 
da Câmara de Tangará da 
Serra, que revogou a Lei 
municipal nº 3.129/2009, 
que estabelecia normas 
para arrecadação da dí-
vida ativa extrajudicial-
mente, ou seja, por meio 
de protesto, e autorizava 
a Prefeitura a desenvolver 
campanhas de regulariza-
ção de débitos dos contri-
buintes.

A Ação Direta de In-
constitucionalidade foi 
proposta pelo prefeito do 
município de Tangará da 
Serra, que argumentou 
que a norma criada pelo 
Legislativo municipal 
viola princípios e regras 
constitucionais atinentes 
à separação dos poderes, 
à reserva de iniciativa do 

chefe do Poder Executi-
vo, além de gerar prejuí-
zo à administração e aos 
contribuintes, uma vez 
que a revogação da Lei 
3.129/2009 infringe as di-
retrizes estabelecidas pelo 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), bem como o termo 
de cooperação técnica nº 
22/2022, firmado entre o 
município e o Núcleo Per-
manente de Métodos Con-
sensuais de Solução de 
Conflitos (Nupemec) do 
Poder Judiciário.

Conforme a Prefeitura, a 
norma criada pelos verea-
dores impede o município 

de desenvolver campa-
nhas de regularização de 
débitos dos contribuintes, 
encaminhar a dívida ativa 
para o Cartório de Protesto 
de títulos e documentos, 
diminuindo sobremanei-
ra a arrecadação, afetando 
o princípio da eficiência 
administrativa, a inde-
pendência dos poderes e 
a supremacia do interesse 
público.

Intimada para se mani-
festar, a Câmara Munici-
pal deixou correr o prazo 
sem apresentar seus ar-
gumentos. O Ministério 
Público Estadual deu pa-
recer favorável ao pedido 
da Prefeitura de Tangará 
da Serra.

Em seu voto, o relator 
do caso, desembargador 
Juvenal Pereira da Silva, 
destacou que a ingerência 
de poder sobre o outro é 
fonte de violação ao prin-
cípio da separação dos po-
deres, conforme o artigo 
190 caput da Constituição 
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do Estado de Mato Grosso, 
e lembrou que o Tribunal 
de Justiça já decidiu nesse 
sentido anteriormente.

“Importante mencionar 
que a norma (Lei Munici-
pal nº 6.272, de 03 de abril 
de 2024) foi embrionaria-
mente deflagrada pela Câ-
mara Municipal de Tan-
gará da Serra-MT, ou seja, 
pelo Poder Legislativo, 
tendo por ponto matriz, 
revogar a Lei 3.129/09, 
consequentemente inter-
ferindo na arrecadação da 
dívida ativa extrajudicial, 
impactando na organiza-
ção administrativa do Po-

der Executivo Municipal”, 
diz trecho do voto.

O relator mencionou 
ainda o artigo 195 da 
Constituição de Mato 
Grosso, que determina 
que são de iniciativa pri-
vativa do prefeito as leis 
que tratem sobre matéria 
orçamentária e tributária; 
servidor público, seu re-
gime jurídico, provimen-
to de cargos, estabilidade 
e aposentadoria; criação, 
estrutura e atribuição de 
órgãos da Administração 
Pública municipal e cria-
ção de cargos, funções ou 
empregos públicos na Ad-
ministração Pública direta 
e autárquica, bem como a 
fixação de respectiva re-
muneração.

Com base nisso, o desem-
bargador ressaltou que cabe 
somente ao prefeito tratar 
de matérias orçamentárias 
e tributárias, o que inclui 
a celebração de convênio 
para o protesto de certidões 
de dívida ativa.


